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Resumo: Este trabalho analisa a formação de clubes de convergência 
na Amazônia legal no período de 1985 a 2007, condicionados por 
variáveis socioeconômicas, institucionais e ambientais. O caráter ino-
vador deste trabalho está em testar pela primeira vez a importância 
do desmatamento como condicionante ambiental da formação dos 
clubes de convergência na Amazônia. Foi utilizada uma metodologia 
não paramétrica através da estimação de densidades de núcleo, ma-
triz de transição e estimação de núcleos estocásticos para testar as 
evidências de convergência entre os municípios. Os resultados confir-
maram a hipótese de convergência, grande dinâmica intrasseccional 
da renda e a formação de três clubes de convergência entre os mu-
nicípios da Amazônia legal. O capital humano aparece como impor-
tante condicionante e o rebanho bovino e área de pecuária tem fraca 
significância no condicionamento da renda relativa municipal. O des-
matamento e as variáveis institucionais não se mostraram significan-
tes para o crescimento econômico dos municípios da Amazônia legal.
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Classificação JEL: o47, R11

Abstract: This paper analyzes the formation of convergence clubs in 
Amazonia in the period 1985 to 2007 conditional on socio-economic, 
institutional and environmental. The innovative nature of this work 
is to test the first time the importance of deforestation and envi-
ronmental condition of the formation of convergence clubs in the 
Amazon. A methodology through the nonparametric estimation of 
kernel densities, the transition matrix and estimation of stochastic 
kernels to test the evidence of convergence between the municipa-
lities. The results confirmed the hypothesis of convergence, large 
intra-sectional dynamics of income and the formation of three con-
vergence clubs among the municipalities of legal Amazonia. Human 
capital appears as a major constraint and the cattle and livestock 
area has low significance in determining the rent for municipal. 
Deforestation and institutional variables were not significant for 
economic growth municipalities of Amazonia.

Keywords: environmental restrictions, convergence clubs, legal 
Amazon, stochastic kernels

JEL classification: o47, R11

1. Introdução

Estudos recentes sobre a hipótese da convergência no Brasil, utili-
zando dados desagregados a nível municipal, mostram a formação de 
clubes de convergência entre os municípios brasileiros. Entre eles, 
destacam-se Laurini (2003), Gondim et al. (2004, 2007), Coelho 
(2006), Coelho e Figueiredo (2007), entre outros. Em geral, os re-
sultados apontam para uma divisão regional da renda, o que reforça 
a ideia da necessidade de aprofundamento do debate sobre o efeito 
das políticas de desenvolvimento e de redução dos desequilíbrios 
regionais no Brasil.

Constata-se nesses estudos de uma dinâmica econômica interna aos 
clubes identificados em nível nacional, ou seja, uma dinâmica intrar-
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regional das rendas das economias, que possibilita a identificação de 
clubes de convergência dentro dessa escala geográfica. Isso é parti-
cularmente importante porque permite atacar o problema das desi-
gualdades nos níveis de renda em uma escala sub-regional. Ademais, 
a utilização de condicionamentos complementa essa abordagem, per-
mitindo identificar fatores que potencialmente estão ligados a traje-
tórias bem-sucedidas de crescimento econômico e quais concorrem 
na direção contrária.

Nas palavras de Coelho (2007), entender a natureza da dinâmica das 
rendas permite realizar inferência quanto ao efeito de choques na 
distribuição de renda alterando o ranking das rendas das economias. 
No caso da convergência condicional, apenas mudanças estruturais 
são capazes de alterar esse ranking, já que os choques só afetam 
o estado estacionário no curto prazo. Diferentemente, quando as 
economias se agrupam em clubes de convergência, que se caracteri-
za pela existência de múltiplos estados estacionários, um choque é 
capaz de deslocar uma economia de uma zona de atração para outra 
levando essa economia a um novo estado estacionário, afetando de 
forma permanente o ranking das rendas das economias.

No caso da Amazônia legal, esta é uma região que tem sua formação 
econômica marcada por ciclos econômicos de exploração de seus 
recursos naturais, cujo crescimento é fortemente influenciado por 
atividades produtivas voltadas para a exploração desses recursos. 
Desse modo, o crescimento econômico da região está condicionado 
não apenas pelos fatores tradicionais que afetam o crescimento das 
outras regiões do país, tais como o capital humano e o capital físico, 
entretanto, também é condicionado por outras variáveis ligadas à 
dinâmica de crescimento peculiar da região, tais como a exploração 
dos recursos naturais,1 representadas neste trabalho pelas variáveis 
socioambientais.

Isso posto, a finalidade deste artigo é verificar a existência de clubes 
de convergência com características socioeconômico-ambientais di-
ferentes para os municípios da Amazônia legal, e determinar quais 
os principais condicionantes ambientais que contribuem para a for-
mação destes clubes além dos condicionantes tradicionais, como, por 

1 Becker (2005) identifica três tipos de economias predominantes na região amazônica: a eco-
nomia mineral, a economia da pecuária e madeireira e mais recentemente o agronegócio voltado 
para a produção de grãos.
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exemplo, capital humano etc. Para tanto será utilizada uma análise 
não paramétrica baseada em Quah (1993).

A justificativa para a utilização da análise não paramétrica nos estu-
dos de convergência é fornecida por Quah (1993, 1997), que identi-
fica pelo menos dois tipos de problemas das estimações tradicionais 
(de corte transversal): o primeiro problema é assumir que o coefi-
ciente estimado é o mesmo para todas as economias. O segundo pro-
blema é conhecido como “Falácia de Galton”, apontado por Friedman 
(1992) e Quah (1993), que mostra que o coeficiente negativo encon-
trado em regressões de crescimento pode não significar convergência, 
e sim um sintoma de uma regressão a média.

Por outro lado, a análise não paramétrica tem a vantagem de con-
siderar a distribuição da renda como um todo, o que permite visu-
alizar o comportamento dinâmico das economias em um período 
de tempo determinado. Quah (1997) afirma que a análise da dinâ-
mica da distribuição de renda é eficiente para identificar a dinâmi-
ca intradistribuição e a mobilidade da distribuição das rendas das 
economias, mostrando, principalmente, a evolução dinâmica dessas 
distribuições.

O restante do trabalho está organizado da seguinte forma: na seção 2 
analisa-se brevemente a relação entre a economia e o meio ambiente; 
na seção seguinte serão feitas algumas considerações acerca do cres-
cimento econômico e o desmatamento na Amazônia legal; a seção 4 
dedica-se a uma revisão da literatura sobre crescimento econômico 
e convergência; as seções 5 e 6 tratam da abordagem metodológica 
usada neste artigo; na seção 7 são descritos os resultados obtidos e, 
finalmente, na seção 8 são apresentadas as conclusões. 

2. Crescimento e Meio Ambiente

A relação entre o crescimento econômico e meio ambiente já é am-
plamente discutida no âmbito da literatura sobre crescimento e de-
senvolvimento econômico (Anderson, 1972; Stiglitz, 1974; Dasgupta 
e Heal, 1974; Kamien e Schwartz, 1978; Dasgupta e Heal, 1979; 
Solow, 1992; Sachs e Warner, 1995; Grossman e Krueger, 1995; 
Hamilton, 1995; Gylfason et al. 1999; Gylfason 2001; Sachs e 
Warner, 2001; Barbier 2006; entre outros). 
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Por outro lado, tem na abordagem do desenvolvimento sustentável 
(Bruntland, 1988) uma referência normativa para o tratamento dos 
efeitos do crescimento econômico insustentável sobre o estoque de 
recursos naturais no presente e a possibilidade dos seus efeitos sobre 
a disponibilidade futura desses recursos, bem como as consequências 
provocadas pelo esgotamento do capital natural em escala global. 

Vale observar que essas preocupações surgem a partir da década de 
70, data em que, segundo alguns autores, os problemas ambientais ga-
nham destaque na literatura e passam a ser tratados como uma con-
sequência da intensidade da atividade econômica e do aumento da es-
cala de intervenção humana sobre o meio ambiente (Mueller, 2007).

Destaquem-se nessa área as pesquisas recentes que utilizam a Curva 
de Kuznets Ambiental para estimar a relação entre o crescimento da 
renda per capita e a emissão de poluentes ou a depleção dos recursos 
naturais. Semelhante ao modelo original desenvolvido por Simon 
Kuznets,2 a Curva de Kuznets Ambiental (CKA) supõe que, inicial-
mente, haveria uma correlação positiva entre crescimento da renda 
per capita e emissão de poluentes. Com o avanço do desenvolvimento 
econômico, a relação se tornaria inversa a partir de um determinado 
ponto, tomando a forma de “U” invertido.

Estudos empíricos como de Selden; Song (1994), Shafik (1994), 
Arrow et al.(1995), Cole et al. (1997), Hilton; Stokey (1998), 
Andreoni; Levinson (1998), Harbaugh et al. (2000), Brock; Tayor 
(2004), Diniz et al. (2005), Arraes et al. (2006) apontam uma re-
lação das variáveis ambientais com o crescimento econômico, com 
diferentes formatos, não exatamente evoluindo na direção desejável 
pela CKA. Já as variáveis que estão mais sujeitas ao monitoramento 
internacional3 têm apresentado um comportamento na direção de 
uma trajetória de desenvolvimento sustentável. Fonseca et al. (2005) 
encontra evidências da CKA para o Brasil, muito embora não tenha 
encontrado significância estatística para a preservação ambiental das 
proxys para o capital social e a desigualdade de renda.

Outras abordagens teóricas destacam os possíveis efeitos que o es-
toque de recursos naturais tem sobre o crescimento econômico de 

2 Nesse modelo o enfoque é a relação na forma de “U” invertido entre crescimento da renda per 
capita e desigualdade de renda.
3 Os trabalhos mostram que a emissão de CO2 e o índice de mortalidade infantil apresentam 
resultados significativos corroborando com as previsões da CKA.
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longo prazo, constatando que os países com recurso abundante têm 
sofrido de uma espécie de “mal” que afeta essas economias, cujas 
principais características são as baixas taxas de crescimento econômi-
co contrastando com os seus elevados estoques de riquezas naturais. 
Sachs e Warner (1995, 2001) mostram que os países com alta pro-
porção de recursos naturais exportáveis em relação ao PIB tendem 
a ter uma taxa de crescimento mais baixa. Oliveira e Porto Junior 
(2004) mostram que, no curto prazo, os países com abundância de 
recursos naturais experimentam, inicialmente, uma aceleração de 
suas taxas de crescimento, mas no longo prazo esses países ou regiões 
não conseguem se beneficiar das vantagens comparativas oriundas do 
estoque de capital que possuem.

Os autores obtêm resultados significativos para a relação de longo 
prazo entre crescimento econômico e os níveis de utilização dos re-
cursos naturais, corroborando com os resultados internacionais, mos-
trando que recursos naturais abundantes tendem a estar relacionados 
com baixas taxas de crescimento de longo prazo.

3. Crescimento Econômico e Desmatamento na Amazônia Legal

O crescimento econômico e o avanço do desmatamento na Amazônia 
legal, independente de qualquer relação causal, têm em suas traje-
tórias algumas semelhanças importantes. Essas semelhanças podem 
conduzir, à primeira vista, à crença da existência de uma correlação 
positiva entre o crescimento econômico e o avanço do desmatamen-
to. Fearnside (2006) afirma que o desmatamento na Amazônia brasi-
leira tem aumentado continuamente desde 1991, variando de acordo 
com as mudanças relacionadas às forças econômicas. No entanto, no 
período recente, observa-se que, apesar da manutenção da trajetória 
ascendente da taxa de crescimento da economia, vem ocorrendo uma 
queda na taxa de desmatamento da região. Essa nova dinâmica da 
relação entre o crescimento econômico e o desmatamento sugere a 
existência de outros fatores, tais como a relação entre as dinâmicas 
econômicas locais ligadas às oscilações do crescimento do mercado 
internacional (Ferreira, 2005), mostrando uma diferença entre o pa-
drão de crescimento econômico do passado recente da região e o que 
vem ocorrendo no período atual.
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Amazônia legal vem apresentando um processo de aceleração de seu 
crescimento econômico. No período de 1996 a 2006 a região expe-
rimentou crescimento médio em torno de 7%,4 bem acima da média 
nacional que foi de 3,3% no mesmo período. Entretanto, apesar dessa 
trajetória ascendente de crescimento, o PIB da região ainda represen-
ta uma baixa proporção em relação ao PIB do Brasil, representando 
aproximadamente 8% do PIB nacional (Celentano, 2007).

Uma característica peculiar do crescimento econômico da Amazônia 
é a relação deste com a exploração dos recursos naturais da região, 
em especial, os recursos minerais e florestais. Este assunto tem sido 
objeto de inúmeros estudos, cujo foco principal está na identificação 
das causas e consequências do desmatamento e na preocupação com 
a preservação da biodiversidade.

As diferentes causas do desmatamento na Amazônia legal têm sido 
testadas por vários autores, apresentando resultados semelhantes, 
tais como os encontrados em Andersen et al. (2002), Soares-Filho 
et al. (2005), entre outros, que apontam a expansão dos meios de 
acesso à floresta e o avanço da agropecuária como as principais cau-
sas do desmatamento na Amazônia. Margulis (2003) mostra que 
a pecuária é a principal atividade econômica da região, e a viabili-
dade financeira desta é a fonte do processo dos desmatamentos da 
Amazônia brasileira, respondendo atualmente por cerca de 75% das 
áreas desmatadas na Amazônia legal e, juntamente com o extrativis-
mo madeireiro, não fazem um uso socialmente ótimo da rica base 
de recursos naturais. Isso é evidente quando se observa as grandes 
distorções nos indicadores socioeconômicos, tais como a elevação da 
renda per capita, por exemplo,5 e grandes desigualdades presentes 
na região, principalmente no que tange à distribuição da renda e à 
qualidade de vida da população. Em resumo, é legítimo argumentar 
que os ganhos privados das atividades econômicas são largamente 
excludentes, pouco tendo contribuído para aliviar as persistentes 
desigualdades sociais e econômicas nitidamente observadas na região. 
Neste sentido, identificar as dinâmicas da trajetória de crescimento 
intrarregional na Amazônia é um poderoso instrumento para auxi-
liar a formulação de políticas mais eficientes de desenvolvimento 
regional. Novas estratégias de desenvolvimento podem ser utilizadas 

4 Dados do IPEA, disponíveis em www.ipeadata.gov.br
5 O estado de Mato Grosso em 1970 tinha uma renda rural per capita de US$ 424; em 1995 
passou para US$ 4.311. O Pará passou de US$ 356 para US$ 1.436, e Rondônia de US$ 712 para 
US$ 2.304. Mais detalhes em Margulis (2003).
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focalizando áreas que apresentem parâmetros comportamentais se-
melhantes e cujos condicionantes do crescimento econômico identi-
ficados permitam estimular o crescimento de forma mais eficiente, 
direcionando os investimentos para os fatores determinantes para a 
aceleração das taxas de crescimento econômico proporcionando o 
aumento do produto, do emprego e da renda regional.

4. Revisão da Literatura

Os estudos empíricos sobre convergência são bastante controversos, 
estando os seus resultados muitas vezes condicionados à amostra 
escolhida ou ao período de tempo analisado. Baumol (1986) con-
clui pela existência de convergência entre os países industriali-
zados. De Long (1988) contesta as conclusões de Baumol (1986) 
apontando, dentre outros problemas, o viés de seleção na amostra 
dos países selecionados. O estudo clássico sobre convergência de 
Barro e Sala-i-Martin (1992) detecta a existência de convergên-
cia absoluta entre os estados americanos no período de 1840 a 
1988, mas em nível mundial foi somente detectada convergência 
condicional, no período de 1960 a 1985. Sala-i-Martin (1996) ob-
tém convergência absoluta e condicional para um grupo de países 
da OECD, bem como σ-convergência para as regiões dentro dos 
EUA e Japão, Alemanha, Reino Unido, França, Itália e Espanha. 

Analisando um período mais longo, compreendido de 1870 a 1990, 
Pritchett (1997) também conclui pela inexistência de conver-
gência a partir de uma amostra conjunta de países ricos e pobres. 
Recentemente, Jones (1997) e Quah (1997) verificaram que a distri-
buição mundial de renda per capita passou de unimodal para bimo-
dal no período de 1960 para 1988. Bianchi (1997) analisa a hipótese 
da convergência da renda e confirma o surgimento de picos gêmeos 
(tradução da expressão cunhada por Quah “emerging twin peaks”). 
Essas evidências sinalizam a hipótese de existência de clubes de con-
vergência em tornos de níveis de renda per capita diferenciada, ou 
seja, entre ricos e pobres.

Prosseguindo na trilha dos métodos não paramétricos para a análise 
da hipótese da convergência, cabe destacar a técnica denominada de 
classificação e clustering. Um dos trabalhos pioneiros nessa linha é o 
de Durlauf e Johnson (1995). Utilizando regression tree e as variáveis 



Condicionantes Sócioeconômicos e Ambientais                          849

renda per capita e taxa de alfabetização como determinantes dos 
grupos, os autores encontram quatro clubes de países com dinâmi-
cas de crescimento fundamentalmente distintas. Empregando essa 
mesma técnica, Johnson e Takeyama (2003) buscam determinar qual 
forma de convergência melhor descreve a dinâmica da renda dos es-
tados norte-americanos, concluindo pela predominância da hipótese 
da convergência clube.

No Brasil, o estudo de convergência tem sido voltado para a busca 
da existência de β e σ-convergência. A maioria dos estudos emprega 
as metodologias tradicionais como, por exemplo, regressões Barro-
Baumol e utilizam dados da renda em nível estadual pela dificuldade 
de obtenção de dados a um nível menos desagregado. 

Assim por exemplo, Azzoni (1994) e Azzoni et al. (2000) concluem 
que não existem evidências de convergência para todos os estados 
brasileiros, sendo que nesse último surgem evidências de convergên-
cia condicional para capital humano, infraestrutura e variáveis geo-
gráficas entre 1981 e 1996. Ferreira e Diniz (1995) e Schwartzman 
(1996) encontram convergência absoluta para as rendas per capita 
dos estados brasileiros para o período entre 1970 e 1985. Zini Junior 
(1998), Ferreira (1999), Barossi e Azzoni (2003), encontram fraca 
convergência do início da década de 40 até meados da década de 90.

Recentemente os estudos de convergência têm avançado no sentido 
de incorporar novas metodologias de estimação, com a utilização de 
técnicas mais sofisticadas da econometria não paramétrica proposta 
por Quah (1993, 1997). De fato, Quah (1993) critica os estudos 
de convergência que utilizam as regressões do tipo Barro-Baumol, 
afirmando que a abordagem tradicional não era capaz de assimilar a 
dinâmica das distribuições de renda entre os países. 

Segundo Quah (1993), as regressões tradicionais de convergência ba-
seadas na renda inicial, seriam inadequadas para modelar a hipótese 
da convergência, devido apresentarem dois problemas principais: 1) 
assumir que o coeficiente estimado é o mesmo para todas as econo-
mias; 2) conhecido como “Falácia de Galton”, apontado por Friedman 
(1992) e Quah (1993), que mostra que o coeficiente negativo encon-
trado em regressões de crescimento pode não significar convergência, 
e sim um sintoma de uma regressão à média.
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Ferreira (1998), Mossi et al. (2001), utilizando matrizes de tran-
sição de Markov e núcleos estocásticos, encontram evidências de 
convergência e formação de clubes de convergência entre os estados 
brasileiros. Magalhães (2001) não identifica convergência absoluta 
entre os estados brasileiros, encontrando evidências de spillovers 
geográficos e de formação de dois clubes de convergência: um nas 
regiões norte e nordeste e outro entre os estados do sul, sudeste e 
centro-oeste no período de 1986 e 1995. 

Utilizando dados a nível municipal, Laurini et al. (2003) e Gondim 
et al. (2004, 2007) encontram evidências de uma distribuição re-
gional da renda, identificando a formação de dois clubes de con-
vergência no Brasil: um de baixa renda, formado pelos municípios 
das regiões Norte e Nordeste, e outro de alta renda, formado pelos 
municípios do Sul, Sudeste e Centro-oeste. Gondim et al. (2004, 
2007) mostram que a educação e a localização geográfica são im-
portantes condicionantes na formação de clubes de convergência, e 
as variáveis integração comercial e a desigualdade de renda não se 
mostraram determinantes para explicar as desigualdades entre os 
municípios brasileiros.

Coelho (2006), utilizando o método regression tree e testes de ro-
bustez, reforça a importância das condições iniciais na determinação 
da taxa de crescimento da renda dos municípios entre 1970-2000, 
e sugere a predominância da hipótese da convergência clube sobre 
as demais. Alencar (2005), usando um modelo threshold, verificou 
a existência de clubes de convergência no período de 1980 a 2000, 
identificando renda per capita e a taxa de analfabetismo como deter-
minantes para formação dos clubes de convergência entre os muni-
cípios. Oliveira Júnior et al. (2007), utilizando um modelo threshold 
dados dos censos agrícola de 1970 a 1995, apontam para a formação 
de três clubes de convergência: um clube mais rico, formado por mi-
crorregiões do Sul e Sudeste, um clube intermediário formado, prin-
cipalmente, pelas microrregiões do Norte e Centro-Oeste e, por fim, 
um clube mais pobre formado pelas microrregiões do Nordeste. Os 
resultados também mostraram que o capital físico é mais importante 
que o capital humano na explicação do processo de crescimento da 
agricultura brasileira. Paixão et al. (2008), seguindo o modelo teóri-
co de Mankiw et al. (1992) e Durlauf e Johnson (1995), testaram a 
hipótese de convergência de renda para 237 municípios da Amazônia 
legal entre 1980-2004, e seus resultados indicaram a formação de 
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seis clubes de convergência, distribuídos entre: dois mais ricos, com 
maior renda per capita; dois mais pobres, com menor renda per ca-
pita; e dois grupos intermediários. De modo geral, a proxy do capital 
humano mostrou-se significante para explicar o processo de conver-
gência. No entanto, a proxy indicada para representar o investimento 
em capital físico, apesar de significante, apresentou-se negativamente 
correlacionada com o processo de crescimento da renda para quase 
todos os grupos.

5. Abordagem não Paramétrica

5.1 Densidades não  Paramétricas

Inicialmente, a distribuição da renda per capita relativa será ana-
lisada através da utilização de funções de densidades de probabi-
lidade estimadas através de funções de densidade de núcleo. Para 
evitar distorções nos resultados e os problemas inerentes à definição 
do tamanho do parâmetro h, conhecido como janela na função de 
densidade, neste trabalho será utilizada a regra de Silverman para 
um núcleo Gaussiano, que corresponde a 0.9 vezes o mínimo entre 
o desvio- padrão dos dados e a diferença entre o menor e o maior 
quartil dos dados, multiplicado pelo tamanho da amostra e elevan-
do este valor à potência de 1/5. Uma descrição completa desse tipo 
de estimação encontra-se em Silverman (1986), Laurini (2003) e 
Gondim (2004, 2007).

A análise das densidades de núcleo mostra o comportamento de ren-
da relativa per capita dos municípios, indicando o que ocorreu com 
o conjunto da distribuição entre os períodos t e t+s. O surgimento 
de várias modas no período t+s, contrastando com uma distribuição 
unimodal no período t, por exemplo, mostra que há grande dinâmica 
de transição entre o conjunto de economias analisadas e pode indicar 
a formação de clubes de convergência.

5.2 Dinâmica de Transição Intradistribuição 

A análise da dinâmica de transição da distribuição da renda per capi-
ta relativa pode ser feita de duas formas: através da estimação da ma-
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triz de transição de Markov, no caso discreto, e através da estimação 
de Núcleos Estocásticos, para o caso contínuo. Para tanto, considera-
se que a evolução da distribuição da renda per capita relativa evolui 
como um processo de Markov de primeira ordem. Esta metodologia 
é semelhante à utilizada por Quah (1993, 1997) e Gondim (2004, 
2007), que em seus trabalhos descrevem formalmente a Matriz de 
transição e a estimação de Núcleos Estocásticos.

A Matriz de transição consiste em dividir a distribuição de renda 
per capita relativa em intervalos, chamados de estados, cada um 
representando uma faixa de renda relativa. As células da matriz de 
transição estimam a probabilidade Pij do conjunto das economias per-
tencentes ao intervalo i no período t e que passaram para o estado j 
no período t+s. Apesar de ser muito útil para identificar a mobilida-
de ocorrida na distribuição entre o período analisado, um problema 
inerente à estimação da matriz de transição é que os resultados são 
alterados de acordo com a definição dos intervalos determinados 
pelo pesquisador.6 Uma forma de superar isso é tornar a análise con-
tínua através da estimação de densidades condicionadas estimadas 
não parametricamente através de uma função de transição chamadas 
de Núcleos Estocásticos.

Quah (1998) descreve formalmente a estimação dos Núcleos 
Estocásticos, de forma que aqui apresentaremos apenas um resumo 
da definição formal do modelo:

Definição: Sejam M(u,v) e (R,ℜ) espaços mensuráveis. Um Núcleo 
Estocástico em (M, ℜ) é uma função M(u,v)(y,A) × (R,ℜ) → [0, 1] tal 
que:

a) para cada y ∈ R , M(u, v)(y,A) é uma medida de probabilidade 
em (R, ℜ);

b) para cada A ∈ ℜ, M(u, v) é uma função mensurável em ℜ;

c) para cada A ∈ ℜ, é válido u(A) = ∫M(u,v)(y,A) dv(y).

As Condições “a” e “b” asseguram que o núcleo estocástico é um 
mapeamento bem definido para os espaços de probabilidade M(u,v) e 
(R, ℜ). A condição “c” define o conceito principal do núcleo estocás-

6 Para uma descrição formal do modelo da matriz de transição, ver: Laurini (2003).
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tico: Dado um período inicial t, para uma dada renda y existe uma 
fração dv(y) de economias com renda próxima a y. No período t+s, 
uma parte das economias que contidas em dv(y) irão se mover para 
um subconjunto A ⊆ R. Normalizando esta fração de economias pelo 
número total de economias, teremos a definição do núcleo estocás-
tico M(u, v)(y,A). A integral ∫M(u,v)(y,A) dv(y) representa o total de 
economias que independente da renda inicial estarão no subconjunto 
A de economias no período t+s. Nesta integral, M(u, v)(y,A) repre-
senta o total de economias que migraram de y para A, e dv(y) é a 
ponderação associada a cada M(·) dada pela distribuição marginal 
de y. Desta forma o núcleo estocástico pode ser visualizado como a 
forma contínua da matriz de transição, em que temos um contínuo 
de linhas e colunas, ou seja, formamos um contínuo de estados.

A análise do núcleo estocástico é feita através da observação da for-
ma assumida pela distribuição expressa pela interseção das densida-
des condicionadas. Realizando cortes na distribuição e observando 
as curvas de nível produzidas por esses cortes, é possível analisar o 
deslocamento da massa do núcleo estocástico no período analisado. 
Se essa massa concentra-se ao longo do eixo diagonal, isso implica 
que independente do estado inicial das rendas per capita relativas 
do conjunto das economias, não houve transição para outros níveis 
de renda. A concentração da massa do núcleo estocástico paralela 
ao eixo vertical indica convergência, ou seja, independente da sua 
posição original, estaria ocorrendo uma aproximação às rendas per 
capita relativas das economias. Em contraste, uma concentração da 
massa da distribuição das rendas per capita relativas paralela ao eixo 
horizontal indicaria divergência com um distanciamento das econo-
mias do estado estacionário.

Para complementar a análise, também foram aplicados esquemas de 
condicionamento à distribuição original da renda per capita relativa. 
Da mesma forma que os núcleos estocásticos mostram a evolução da 
distribuição da renda per capita relativa ao longo do tempo, é possí-
vel ainda identificar um conjunto de variáveis de condicionantes que 
altera a distribuição da renda das economias através da utilização 
de esquemas de condicionamento. Quah (1997) e Gondim (2004, 
2007) fazem uma definição formal dos núcleos estocásticos condi-
cionados, apresentada de forma resumida na definição abaixo:
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Definição: Se Y = {Y


(t) :  em J e t ≥ 0} denotar as observações 
originais das rendas per capita relativas, define-se a versão condicio-
nal Y c = Y | S por: 
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A renda condicionada, Y c, corresponde à renda per capita de  
relativa às das outras economias de J’, apropriadamente ponderada. A 
interpretação é idêntica a dos núcleos estocásticos não condicionados, 
com a variável condicionante afetando a forma e o comportamento da 
massa do núcleo estocástico condicionante, cuja posição depende do 
esquema de condicionamento escolhido. 

Neste artigo foram utilizados três grupos de variáveis condicio-
nantes: capital humano, utilizando as variáveis “Anos de Estudo” 
e “Taxa de Analfabetismo”; variáveis ambientais, com as variáveis 
“Área Desmatada”, “Rebanho Bovino” e “Área de Pecuária” e vari-
áveis institucionais, com as variáveis “Índice de Gini”, “Índice de 
Desenvolvimento Humano” e “Taxa de Dependência Fiscal”. A esco-
lha das variáveis dependeu, além da relevância das mesmas, já consa-
grada pela literatura, a disponibilidade em nível municipal no perío-
do de tempo analisado para o conjunto das economias observadas.

6. Estimação

6.1  Variáveis Explicativas

Neste artigo utiliza-se como variável dependente a renda municipal 
representada pelo PIB per capita relativo7 de uma amostra de 630 
municípios da Amazônia legal observados no período de 1985 a 2007 
a preços constantes de 2000, retirada da série de dados regionais do 
IPEA. A partir daí, foi criada a variável PIB relativo (PIBr), que é o 
resultado da divisão do PIB per capita municipal pela média do PIB 
per capita da região.

7 Uma definição mais detalhada sobre a análise do PIB per capita relativo será feita mais adiante 
na subseção 6.2.
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As variáveis explicativas, chamadas de condicionantes, haja 
vista, serão utilizadas como pesos dentro dos esquemas de 
condicionamentos,8 foram divididas em 03 (três) grupos de variáveis: 
Capital Humano, Variáveis Institucionais e Variáveis Ambientais.

No grupo Capital Humano foram utilizadas a média de anos de es-
tudo e a taxa de analfabetismo dos municípios da Amazônia legal 
para os anos de 1991 e 2000. No grupo das Variáveis Institucionais 
constam as variáveis: Índice de Gini, e Taxa de Dependência. As 
duas primeiras coletadas para os anos de 1991 e 2000, e a última cal-
culada dividindo o total das Transferências Correntes pelo montante 
da Receita Orçamentária dos municípios no período de 1986 a 2005. 
Os dados foram extraídos das séries regionais do IPEA.

As variáveis ambientais usadas neste artigo foram a área desmatada 
nos anos de 1997 e 2007, o total do rebanho bovino nos anos de 1985, 
1996 e 2007, e a área total de pecuária nos anos de 1985, 1996 e 
2007, todos os dados na escala municipal extraídos da série do IPEA.

Para a construção dos esquemas de condicionamento, primeiramen-
te, foi construída uma matriz de vizinhança W, n x n, com n áreas 
(A1.......An), onde cada elemento wij representa a posição de um vizi-
nho j geográfico contíguo de i. 

Na estimação, cada entrada de dado é transformada em um peso, 
ωij , que representa uma relação entre as variáveis  µi e µj,  observa-
das dos municípios i e j,  de modo que πij = wij(ωij) é o valor resul-
tante atribuído a cada entrada da matriz de vizinhança. Utilizando 
o comando de programação adequado na estimação,9 a matriz de 
transição contínua, Ml (núcleo estocástico) é então devidamente 
ponderada pela matriz de pesos não normalizada Wij, produzindo o 
núcleo estocástico condicionado, ou seja, . Como não existe uma 
rotina adequada capaz de produzir a matriz Wij, cada linha de Wij 
para as relações ωij deve ser calculada individualmente para cada µi 

e µj, observado exigindo um enorme esforço na sistematização das 
ponderações, o que dificulta o trabalho de estimação, especialmente 
para amostras grandes. Isso talvez explique, inclusive, o reduzido 
número de trabalhos usando esta metodologia.

8 Gondim (2004, 2007) descreve a construção de pesos para esquemas de condicionamento.
9 Para um estudo mais detalhado, consultar The TSRF Reference Manual, Quah (2000).
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6.2 Densidades e Núcleos Estocásticos Incondicionados

A figura abaixo apresenta as densidades do PIB per capita relati-
vo à média regional dos municípios da Amazônia legal, denotados 
a partir deste ponto como PIBr. Como descrito na subseção ante-
rior, esse indicador é calculado a partir do PIB per capita dos mu-
nicípios, dividido pela média dos PIBs per capita da região. Desse 
modo, um PIBr igual a 1 corresponde à média do PIB per capita 
da região; 0,5 corresponde à metade da média e 2,0 corresponde 
ao dobro da média do PIB per capita regional e assim por diante. 
Observa-se na análise das densidades do PIBr, que uma curva mais 
concentrada em torno do ponto 1.0 (leptocúrtica) indica uma maior 
convergência, ao passo que uma curva mais achatada (platicúrti-
ca) indica maior dispersão das rendas, portanto, maior divergência.

A evolução das densidades do PIBr dos municípios da Amazônia 
legal, estimadas utilizando um núcleo Gaussiano, Figura 1,  mostra 
o comportamento da renda per capita relativa nos anos de 1985, 
1996, 2000 e 2007. Observa-se que ao longo do tempo houve um 
aumento da concentração dos municípios em torno da média do PIBr 
da região. Em geral, percebe-se que, no período final a distribui-
ção assume uma característica multimodal, descartando a hipóte-
se de convergência absoluta, apresentando evidências da formação 
de clubes de convergência. É possível identificar que as economias 
agrupam-se em cinco grupos de renda em torno das modas situadas 
nos intervalos de 0.0 a 0.8, 0.8 a 1.9, 1.9 a 2.7, 2.7 a 3.7 e acima de 
3.7. Nota-se ainda formação de uma longa calda que se estende à 
direita da distribuição, indicando um aumento dos municípios com 
renda relativa acima do ponto 4.0 (vezes) a renda média da região.

Fig.1- Densidades de Núcleo do PIBr dos Municípios da Amazônia Legal -1985 a 2007
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A análise da matriz de transição mostra a probabilidade das tran-
sições ocorridas no interior da distribuição do PIBr dos municípios 
da Amazônia legal. Utilizando os intervalos de renda definidos pela 
análise das densidades de núcleo, percebe-se que há um aumento 
da concentração das economias em torno da renda média da região 
(segundo estado da matriz), além de uma probabilidade muito for-
te de permanência no estado de renda mais baixa da distribuição. 
Cerca de 83% das economias que estavam de renda baixa (abaixo da 
média regional) no período inicial permaneceram no mesmo estado, 
15% fizeram a transição e cerca de 1% apenas passaram para níveis 
mais elevados de renda. No outro extremo, mais da metade das 
economias de renda alta no período inicial transitaram para níveis 
mais baixos de renda; destas, cerca de 24% aproximaram da média 
da renda regional. 

Quadro 1 - Matriz de Transição - PIBr dos Municípios da Amazônia Legal - 1985 
a 2007 – Transição de 20 anos

PIBr – Transição de 20 anos

2007

19
85

Intervalos  -∞ - 0.8 0.8 - 1.9 1.9 - 2.7 2.7 - 3.7 3.7 - +∞

 -∞ - 0.8 344 0.83 0.15 0.01 0.01 0.01

0.8 - 1.9 215 0.29 0.65 0.04 0.01 0.01

1.9 - 2.7 32 0.03 0.66 0.19 0.06 0.06
 

2.7 - 3.7 13 0.00 0.46 0.31 0.00 0.23
 

3.7 - +∞ 17 0.00 0.24 0.24 0.12 0.41

Ergodic distribution: 0.590 0.342 0.033 0.014 0.020

O núcleo estocástico estimado do PIBr confirma as evidências de 
convergência entre os municípios da Amazônia legal. É possível visu-
alizar na Figura 2 o que ocorreu com a distribuição do PIBr em três 
períodos de transição de 10, 15 e 20 anos. A massa do núcleo esto-
cástico desloca-se ao longo do tempo e posiciona-se próximo ao eixo 
vertical, indicando que independente da posição inicial, as economias 
concentram-se em grupos de renda, sendo o mais relevante deles o 
que se situa acima da média da renda regional com baixa probabili-
dade de transição dos grupos de economia de renda baixa. 
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Fig. 2 - Núcleo Estocástico-PIBr dos Municípios da Amazônia Legal - Transição 
de 10, 15 e 20 anos

Os gráficos mostram ainda que existem quatro áreas de concen-
tração de renda com as mais significativas em torno dos intervalos 
até 0.8 e 1.9 vezes a renda média regional, confirmando a formação 
de três clubes de convergência, um formado pelos municípios com 
renda baixa, outro com municípios de renda média e outro com os 
municípios com renda alta com PIBr acima de 2.7 vezes a média da 
renda da região. Este resultado confirma as evidências anteriormente 
levantadas pela análise discreta que mostrava uma tendência de baixa 
probabilidade de transição das economias de renda baixa e alta, bem 
como a formação de clubes de convergência entre os municípios da 
Amazônia legal.

6.3 Densidades e Núcleos Estocásticos Condicionados

Condicionamento pelo Capital Humano

A importância do capital humano para o crescimento e para o desen-
volvimento econômico tem sido amplamente discutida pela literatura. 
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O modelo de Lucas (1988) produziu um arcabouço teórico que per-
mitiu associar um maior nível de capital humano com maiores ta-
xas de crescimento de longo prazo. Romer, Mankiw e Weil (1992) 
constroem um modelo em que a acumulação de capital humano é 
muito similar à acumulação de capital físico no modelo de Solow, o 
que torna os dois modelos bastante parecidos, mostrando que quanto 
mais recursos dedicados à acumulação de capital, considerado no 
seu sentido mais amplo, maior será o produto que será produzido 
no futuro. Um alto índice de escolaridade é um indicativo de tra-
balhadores com maiores habilidades e maior produtividade, o que 
por sua vez aumenta a capacidade de produção de bens e serviços de 
uma economia. A abundância de recursos humanos bem-educados 
também facilita a absorção e a produção de tecnologia.

Através da aplicação do esquema de condicionamento do PIBr pelo 
capital humano, foram estimadas as densidades de núcleos e os nú-
cleos estocásticos condicionados, cujo resultado pode ser visualizado 
nas Figuras 3, 4 e 5. Os Gráficos 3a e 3b, 3c e 3d mostram a evolução 
da densidades condicionadas da variável Anos de Escolaridade nos 
1985 e 2007 e Taxa de Analfabetismo, respectivamente.  

Fig. 3 - Densidades de Núcleo Condicionadas pelo Capital Humano - 1985 e 2007

Nota-se em 3a e 3b uma sensível redução da dispersão das rendas 
condicionadas em relação à distribuição original, em contraste com 
o que ocorre nos Gráficos 3c e 3d, nos quais  a dispersão aumen-
ta, tanto comparando 2007 com 1985 quanto em relação à distri-
buição original, indicando convergência condicionada pela variável 
escolaridade.
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Fig. 4 - Núcleo Estocástico Condicionado - Anos de Estudo - 1997 a 2007 
Transição de 10 anos

O núcleo estocástico condicionado revela que a média de anos de 
estudo, estimado para uma transição de 10 anos,10 apresenta um 
padrão de convergência condicionada pela escolaridade. A massa do 
núcleo estocástico posiciona-se paralelo ao eixo vertical (Gráfico 4b), 
confirmando as evidências apresentadas pelas densidades de núcleo 
condicionadas. É preciso observar que há uma parte da distribuição 
da renda relativa situada em torno do eixo diagonal, indicando que 
para um grupo de economias, em torno da média regional, há fraca 
convergência condicionada pela escolaridade.

Fig. 5 - Núcleo Estocástico Condicionado - Analfabetismo - 1997 a 2007   
Transição de 10 anos

10 Os dados originais são de 1991 e 2000. Neste caso, optou-se por estimar uma transição a partir 
da série original, de 1997 a 2007 com um lag de 1 ano.
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A evolução do núcleo estocástico condicionado pela Taxa de 
Analfabetismo confirma as evidências apresentadas pelas densida-
des de núcleo. O Gráfico 5b mostra que grande parte da distri-
buição condicionada situa-se ao longo do eixo diagonal com uma 
sensível inclinação paralela ao eixo vertical, indicando apenas fraca 
convergência.

A evolução da renda relativa condicionada confirma as evidências de 
convergência e a formação de clubes de convergência condicionada 
pelo capital humano. A análise dos núcleos estocásticos revela que 
a média de anos de estudo é mais importante para o crescimento 
econômico dos municípios com renda relativa acima de 1.5 vezes a 
média regional (ver Gráfico 4b). Já a taxa de analfabetismo parece 
ser mais importante para economias do clube de convergência de 
renda baixa nos quais predominam atividades econômicas que uti-
lizam a mão de obra menos qualificada, o que pode ser visualizado 
no Gráfico 5b.

Condicionamento por Variáveis Institucionais

Estudos recentes de crescimento têm se preocupado com a contri-
buição de aspectos institucionais tais como nível de desigualdade, 
qualidade das instituições, baixa presença do governo, ausência de 
democracia, entre outros, como fatores capazes de afetar o cresci-
mento econômico. Alguns estudos empíricos11 encontram evidências 
de que a desigualdade de renda tende a retardar o crescimento nos 
países pobres e aumentar o crescimento em países ricos.12 Outros 
estabelecem uma relação positiva entre os gastos do governo, pro-
dutividade do setor privado e crescimento econômico. Barro (1990) 
propõe a divisão entre gastos produtivos, que afetam positivamente 
o crescimento econômico de longo prazo e os gastos improdutivos, 
que não afetam o crescimento econômico. Na abordagem da Nova 
Geografia Econômica, os gastos públicos locais podem ser produtivos 
e, por consequência, afetar o crescimento econômico da localidade. 
Gastos em infraestrutura, educação e saúde, que fazem parte da 

11 Barro (2000) analisa a influência da desigualdade de renda no crescimento econômico dos países.
12 Este resultado é compatível com a curva de Kuznets, cujas principais conclusões são que a fase 
inicial do crescimento é marcada por altos níveis de desigualdade, mas que esta tende a reduzir 
no longo prazo.
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política fiscal local, podem afetar a produtividade do setor privado 
e estimular o crescimento da economia local.

Para testar o efeito das variáveis institucionais no crescimento 
econômico, foram utilizadas as variáveis Índice de Gini e Taxa de 
Dependência Fiscal dos Municípios. A evolução da renda relativa 
condicionada mostra que para os anos de 1996, 2000 e 2007 há 
uma concentração da distribuição em torno da média regional. A 
Densidade condicionada pelo Índice de Gini apresenta aumento da 
dispersão de cerca de 20% e a Taxa de Dependência Fiscal em cerca 
de 31%, em relação à distribuição original, o que fornece indícios de 
fraca convergência e divergência respectivamente.

Fig. 6 - Densidades de Núcleo Condicionadas - Índice de Gini e Taxa de 
Dependência – 1996, 2000 e 2007

A estimação do Núcleo Estocástico condicionado pelo Índice de Gini 
confirma a evidência apresentada pela evolução das densidades con-
dicionadas. Como pode ser visualizado na Figura 7, o núcleo esto-
cástico encontra-se concentrado ao longo do eixo diagonal e muda 
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sua trajetória somente a partir do ponto 2.5 vezes a média da renda 
regional, indicando que a desigualdade afeta o crescimento econômi-
co das economias situadas no clube de convergência com renda acima 
da média regional, confirmando que, para uma transição de 10 anos, 
há somente fraca convergência condicionada.

Fig. 7 - Núcleo Estocástico Condicionado - Índice de Gini - 1996 a 2007   
Transição de 10 anos

A Figura 8 mostra que a Taxa de Dependência Fiscal não produz 
qualquer efeito sobre o crescimento dos municípios. Como pode ser 
visualizada no Gráfico 8b, a massa do núcleo estocástico concentra-
se em torno do eixo diagonal. Para uma transição de 10 anos, não há 
convergência condicionada pela dependência financeira de transfe-
rências. Os municípios da Amazônia apresentam elevado grau de de-
pendência dos recursos de transferências, representando um impor-
tante componente da receita orçamentária dessas economias. O fato 
desses recursos não proporcionarem efeitos positivos sobre o cres-
cimento econômico pode estar ligado ao padrão da aplicação dessas 
transferências, que mesmo em municípios de renda média, é usado 
no grupo das despesas correntes, ou seja, na manutenção do funcio-
namento da administração pública em detrimento das despesas de 
investimento em infraestrutura, por exemplo, que possui efeitos eco-
nômicos e gera externalidades para o desenvolvimento das ativida-
des econômicas em nível local, conforme previsto por Barro (1990).
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Fig. 8- Núcleo Estocástico Condicionado - Taxa de Dependência - 1996 a 2007       
Transição de 10 anos

Dada a complexidade do tema, tanto os efeitos da desigualdade 
como do grau de dependência dos municípios sobre o crescimento 
econômico carecem de uma maior investigação para que possam ser 
gerados resultados mais robustos e conclusivos.

     

Condicionamento por Variáveis Ambientais

As variáveis ambientais são introduzidas na literatura através da 
abordagem do desenvolvimento sustentável que traz consigo a pre-
ocupação à utilização intertemporalmente viável dos recursos natu-
rais devido ao fato de que estes são finitos e, em grande parte, não 
renováveis.

A utilização das variáveis ambientais Área Desmatada, Área de 
Pecuária e Rebanho Bovino neste trabalho constitui uma inovação 
em estudos de crescimento econômico e representam esforço para 
entender de que maneira a dinâmica do crescimento econômico re-
gional está relacionado à exploração dos recursos naturais de um 
determinado espaço econômico particular. Isto é pertinente em uma 
região geográfica ou econômica, na qual o crescimento é conduzido 
por atividades ligadas à exploração dos recursos naturais, onde não 
há consenso sobre a relação de causa e efeito entre as variáveis eco-
nômicas e ambientais apesar do esforço de vários pesquisadores que 
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militam em torno desta pauta. A utilização das variáveis ligadas à 
pecuária se justifica pelo fato de que esta atividade econômica está 
intimamente ligada à degradação ambiental da região, já que sua 
expansão se dá em áreas de desmatamento que são convertidas em 
pastagens.13

Na Figura 9 é apresentada a evolução das densidades de núcleo esti-
madas para os anos de 1997 e 2007. Nelas é possível notar que não 
há evidências de convergência condicionada pelo desmatamento, haja 
vista a densidade condicionada apresentar maior dispersão da renda 
relativa municipal em relação à distribuição original.

Fig. 9 - Densidades de Núcleo Condicionadas - Área de Desmatamento - 1997 
e 2007

A estimação do núcleo estocástico condicionado confirma as evidên-
cias de que o desmatamento não é determinante para o crescimento 
econômico dos municípios da Amazônia legal. A massa do núcleo 
estocástico posiciona-se em torno do eixo diagonal indicando que, 
independentemente do período inicial, as rendas condicionadas não 
se alteram ao longo do período de transição. Além disso, há um 
aumento de 39% na dispersão da renda relativa condicionada em 
relação à distribuição não condicionada, revelando que o desmata-
mento tem provocado o distanciamento das economias de seu ponto 
de estado estacionário.

13 Para uma discussão mais detalhada, ver Margullis (2003), Rivero et al. (2009), entre outros.
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Fig. 10 - Núcleo Estocástico Condicionado - Área de Desmatamento - 1997 a 
2007  Transição de 10 anos

A estimação das densidades condicionadas pelas variáveis Área de 
Pecuária e Rebanho Bovino apresentaram evidências de fraca conver-
gência como pode ser visualizado na Figura 10. A evolução da renda 
relativa condicionada apresenta sensível redução da dispersão, indi-
cando que as variáveis analisadas afetam o crescimento econômico 
das economias municipais.

Fig. 11 - Densidades de Núcleo Condicionadas pela Área de Pecuária e Rebanho 
Bovino -1985 -2007
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Os núcleos estocásticos condicionados mostram evidências de fraca 
convergência condicionada pela Área de Pecuárias num período de 
transição de 10 anos, especialmente para as economias situadas aci-
ma da média da renda regional. O mesmo padrão é observado para o 
esquema de condicionamento pelo Rebanho Bovino, que afeta o cres-
cimento econômico apenas das economias situadas acima da renda 
média regional, enquanto que as economias de renda baixa tendem 
a não serem impactadas por esta variável no período de transição 
analisado.

Fig. 12 - Núcleo Estocástico Condicionado  - Área de Pecuária e Rebanho Bovino   
1996 a 2007 - Transição de 10 anos

As evidências de fraca convergência observada na estimação dos nú-
cleos estocásticos condicionados pelas variáveis área de pecuária e 
rebanho bovino corrobora com os resultados já encontrados na lite-
ratura que apontam a pecuária como uma das atividades econômicas 
mais dinâmicas e de maior impacto da região. A expansão desta ati-
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vidade no período recente se dá graças à alta liquidez, à simplicidade 
do processo produtivo e ao baixo nível de investimento de capital 
para implantação (Rivero et al. 2009). Umas das características im-
portantes da pecuária é a sua baixa produtividade, baixa agregação 
de valor e de geração de emprego (Schineide et al. 2000). Ressalte-se 
ainda que os 10 municípios que possuem os maiores rebanhos bo-
vinos apresentam baixas taxas de crescimento do PIB per capita, o 
que pode estar por traz dos resultados das estimações apresentadas 
neste artigo. A fraca convergência apresentada para municípios com 
renda acima da média regional evidencia um novo padrão da expan-
são desta atividade econômica na região que, graças ao aumento da 
demanda global provenientes tanto do mercado interno como do 
mercado externo, vem apresentando elevadas taxas de crescimento. 
Outros fatores, como a estabilidade econômica e a disponibilidade 
de áreas livres para ocupação também são relevantes para justificar 
seus efeitos no crescimento dos municípios com renda relativa acima 
de 1.2 vezes a média da renda regional.

7. Conclusões

Seguindo as tendências recentes dos estudos empíricos de crescimen-
to, foi utilizada neste artigo a metodologia proposta por Quah (1993, 
1997) e utilizada por Laurini (2003), Gondin (2004) e Coelho 
(2006), que estimam a convergência através da análise não para-
métrica da distribuição de renda com a estimação de densidades de 
núcleos e núcleos estocásticos, cuja finalidade foi identificar clubes 
de convergência entre os municípios da Amazônia legal, bem como 
os principais condicionantes do crescimento econômico da região.

Os resultados mostraram evidências de convergências entre os mu-
nicípios da Amazônia legal. A evolução da renda relativa municipal 
no período de 1985 a 2007 mostra que a distribuição apresenta ca-
racterística multimodal, evidenciando a formação de três clubes de 
convergência: um de renda baixa, um de renda média e outro de 
renda alta. A distribuição apresenta ainda uma tendência de baixa 
probabilidade de transição dos municípios mais pobres (clube de 
renda baixa) evidenciando que, ao longo do período analisado, essas 
economias têm baixa probabilidade de alcançar níveis mais elevados 
de renda.
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No intuito de identificar quais fatores são os determinantes para o 
processo de crescimento dos municípios da região, foram aplicados 
esquemas de condicionamentos utilizando três grupos de variáveis: 
capital humano, variáveis institucionais e variáveis ambientais. Os 
resultados mostram que o capital humano, medido pela taxa de anal-
fabetismo e anos de escolaridade são significantes para o crescimento 
econômico dos municípios. As variáveis ambientais área de pecuária 
e efetivo do rebanho bovino apresentaram apenas fraco condiciona-
mento, sendo relevantes para as economias com renda relativa acima 
de 1.2 vezes a renda média regional, enquanto as variáveis institu-
cionais Índice de Gini e Taxa de dependência e a variável ambiental 
área de desmatamento não são significantes para explicar a dinâmica 
das economias da região.

Os resultados encontrados mostram a importância do investimento 
na educação como indutor do crescimento econômico dos municípios 
da região. O forte condicionamento encontrado para as economias 
com renda acima de 1.9 vezes a renda média regional indica que há 
uma maior demanda de mão de obra mais qualificada especialmente 
nos setores que exigem maior absorção de tecnologia e maior pro-
dutividade. O fraco condicionamento encontrado para as variáveis 
área de pecuária e rebanho bovino evidenciam que as características 
fundamentais desta atividade econômica afetam negativamente o 
crescimento econômico dos municípios da Amazônia legal. A baixa 
rentabilidade, ainda evidenciada pela pecuária na região, aliadas ao 
pequeno impacto na geração de empregos e à baixa necessidade de 
investimento em capital, explicam a expansão experimentada por 
esta atividade na Amazônia legal no período recente, e podem ser 
responsáveis pela fraca significância das variáveis correlacionadas à 
pecuária para o crescimento da renda da região. Uma análise compa-
rativa entre o ranking dos municípios com maior efetivo do rebanho 
bovino e a evolução do produto mostra que os 10 municípios com os 
maiores rebanhos apresentam baixas taxas de crescimento, corrobo-
rando o argumento anterior. Vale observar, entretanto, que apesar 
de significativos, esses indícios carecem de uma investigação mais 
aprofundada para a obtenção de resultados mais conclusivos.

Outro importante resultado evidenciado neste artigo diz respeito à 
constatação de que o desmatamento não é significante para o cres-
cimento econômico dos municípios da Amazônia. Na verdade este 
resultado aponta para uma relação inversa entre níveis de desmata-
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mento e renda per capita. A comparação entre as cinco primeiras 
posições no ranking do PIB per capita e as posições no ranking do 
desmatamento revela que os municípios com as maiores rendas per 
capita apresentaram as menores taxas de desmatamento em 2007. O 
inverso também ocorre: os cinco primeiros municípios com as maio-
res taxas de desmatamento anual apresentam baixos níveis de rendas 
per capita. Esses resultados revelam indícios de que o desmatamento 
está associado a baixos níveis de renda, e não o contrário, mostrando 
ainda que, além de trazer sérios danos ao meio ambiente local, o 
desmatamento não tem efeitos positivos no crescimento econômico 
e na redução das desigualdades entre os municípios da Amazônia.

Neste sentido, os resultados obtidos demonstram a importância das 
condições iniciais, em especial do estoque de capital humano, na 
determinação dos níveis de renda de longo prazo dos municípios. O 
investimento em educação e na qualificação profissional é funda-
mental para o crescimento econômico e para a criação e absorção de 
tecnologia na Amazônia. As estimações revelam que os municípios de 
renda média e alta, nos quais as atividades econômicas exigem uma 
maior produtividade, são condicionados por maiores níveis de escola-
ridade, enquanto que as economias de renda baixa, onde prevalecem 
atividades econômicas de baixa produtividade, sensíveis alterações 
nos níveis educacionais básicos afetam o crescimento econômico. 
Estratégias para melhorar a eficiência dos investimentos em educação 
básica nos municípios membros do clube de renda baixa e elevar os 
níveis de produtividade da mão de obra nos clubes de renda média 
e alta, alterações no padrão de crescimento da pecuária, através da 
intensificação da produção, na implementação de tecnologia e na ver-
ticalização da cadeia produtiva são o ponto de partida para ampliar o 
crescimento econômico e aumentar o produto, a geração de empregos 
para a internalização da renda e criar as condições necessárias para a 
superação dos gargalos ainda presentes na região.
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